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BÂ jHSHFH}AH#À BÃ CohrrRATÁÇÃo BiRETÂ - iNEXÍG]BiLHiÂDE BE LH}iTAÇÃÔ,-RÂZÃS`'
i]E EscoLm Do FORNECEDOR E jüsT]FlcA"À Do PREç0 -ART. 72, LEi N, 14.i33f202i .

Origem: Proces§o LieiíaÊõrio n. Ü¥5ff02§.
hexigjbiHdade de Licitaçãe "S n. 009/2fl25®

0  FUMD0  HUNHHPAL  DE  SÂÜDE  D0  fflMH=ipÊO  BE  BREJÃftp  Estado  de  Pemambum3  inscri{o  no
CNPJ/MF  sob  S  ri°  í4.230.311fcccái}3,  eo=¥3 ffiffibe!ecida  na  Praça  Â#e!qLiíades  Berflardc,  ffi.1,  Cen&S,
BrejãojpE, a GestoTa do FMS, Sra. And" dos Saníos Calado Rodrigües, no Üso de süas prerrogafivas
iegais, iffldo em vista os Prinüp®ms AdmínisüaHvos, conforme inscffig m cap#Í do aü 37, da Consüiuição da
República de  1988,  e  no aft. 5°j da  Lei  Federa]  n°  14®133/202í.  por intermédio do Agente de  Con{ratação,
insfituido pe!a Poriaria n. Oi44/2025, justifica a necessidade de cofti=alar os sewiços do otieto.

1.          B®.OBJETO:

Constituj  Obieto  a  Locação  de  01  {um)  Imóvel£  na  Zona  Urbana  paJa  sedíar  as  instalações  da
Famáci@ Cen{ra! Munjeipa! e do Depésfic. de§tinados a a€ender as demandas da Unidade AdmÉHisütiva da
Secüeíaria - Füftdú MffijcSã§ #e  SaúdeL F#S do Mmícípãn dÊ Bíüão/PEt pcr am! periodo de  i2 {doze)
meses_

2.          DA JÜSTIF]CATl¥A

Justifica~se a !ocação do referide bem pariicüáaí atFa¥és da lftex©ibi!idade de LiciíaçãS, ¥isio o mesmo
aiender as flecessitiaües da ÃdmriÉstíaçãc qüanio a sgd`Ear as ifistaües do pün{e de apeic da {afflácia
bàsica centrai e do depôs®fto para Secretaria Municipai de Saúde.

A Secr€taria MüníripaÉ de Saúde - Fàffis não pcsstii imóve! disponãife! pafa estg fim, assim sefldc, bus€cü-
se Üm pÉft paffi€üiar vccaeÉüríadú para Êãã ififiü, iffldü este um¥ éffia Êc€ah-zaçãc, jsm é, o qLH faffiffi Ú
acesso da popuíação aos trabaihos prestados pela Secretaria Munícipai de Saúde e demais unidades através
dos seus programas, Vaie ressaltar quea deverá ser verificada a compaÊbiljdade do preço ex}gjdo com aque!e
pra±içado  no mencado periinenáe ao mmc,  heja ¥ista a Administração não pQder ,pagar piieço flu a[Hgue!
superior a esie.

A necessidade do bem -móvel, para os seníiços na área de saüde, §e dá para etffi desconti"idade das
ações  primordiais e Ím?rescindiüeis paga üÊ#¥idade dcs seF¥içcs  púb!á€os, dc bem estar da  pep±±k!ção,
pau{adcs nos princípics ccnstiiücionais dc Ér#eFesse púb#cc, impessoa!idade S traflsparêntia.

Considerando  qüe  Pdí€ica de Assistênsia à  Saúde m  municípío  de  BrÉão  é gerida  pe!a  Secretaria
Mà±nieipal de  Saúde  - FMS,  pcssüig}d®  Üíçidade  qüe o£H3cem  di¥ersas ações iqüe d)jeti¥am  gft;recer os
serviços essencjais de saúde necessários a garantií Ü atendimento às necessídades básicas.

Compreende-se que o o"em proposto, qua! seja, I@cações de mô¥eis para fomeniar a execução dos
sewjços de aisnd!ffis"o aos r¥}zjr±ÉÉpes, consffiüind¢ pEíü} i#tegranse da r:ede de proteçãS ae jndivídüo e süas
famílias, caracteriza reciprocídade üe inieTiesse das paries na reaiizaçãof em mútua cooperação, da parceria
para atendeF as demandas operaei.onais em carãíer espeeiai e presiar, de fbrma complementar, na execução
de ações na área da saúde por equipes de pnofissionaís no se[or da farmácia básica central.

Considerando o dever do Estado com saütie por meio de progTamas sup]ementares, os padrões m€rimos
de qüa#dade de saúde definido como a quanfidade e quaik!ade mfnímas de a{endimen{o por habitaries e

Praça, Melquiades Bemardo, 1 -Centro | 55.325-000 Í Brejão-PE.
CNPJ/MF:10.131.076/0001-00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250718151413.pdf

assinado por: idU
ser 433



EFHUÉfiÃO
GOVERNO    DO    POVO

otD_

i-.^+,P
demaís  usuários  do sistema municipal de saúde  e  pelo SUS]  indispensáveis para o pleno cumprimento do
dever do Estado com seüs mün'icipes4                                                                                                                                  É7

Cüm  caractefirstieas  paHi3üEares,  amffadg pür vaioEes  instfficionaís,  de forma  qüe possa  aiender os
profissjonajs que iem  o contato djreto com a população que depende dos sewjços púb}jcos muricjpajs  de
Saúde.

parâAm:âo:3:igg:àrÉu%â;pooii:i%Íâe¥idues?:g#fekeasa:3:;ta#!ape:®nã:::dàmoe£ofi#oaadsesiã:eiE;arle:g:
púb#oo e recíproco, qua£ seja, profflo¥er atendimentos E±a áíea de saúde aes "ní€ipes, a se considerar que
o SÜS íri griado em í988 peia CGfigffiãiiçãS FedeF* Bgas#eiía{ que dgterffiria qüe é de`fef do Estad® gaEantif
saúde  a  toda  a  popuiação  brasiieiHa,  com  o  objetivü  de  pensar  üm  sistema  púbiico  para  sÜ{ucionar  os

prob]emãs en€Õntradüs nô atefidimento da pÔpüiação defendendo Ü dire#Ô Üriversai ã saúde.

Âs Leis Opgâffigas Ég Saffie sãü as ieis qüg figgüãame#aim o SisÊgffi# Úfflicü de SíãÉde {SÜS}, Sãü efas
as leis n°s 8,Ü80ffiü e 8.i42ffio,  por meio desta [ei, as ações de saúde passaram a ser reguíamentadas em
todo terri±ório  nacionai,  o quat reordenã a oféfta  dos serviços,  precüfiiza o atendimento aos  usuários do
Sístema de Saúde nQs Muri£ipjos que deverãQ ser traduzidas em Êst=aíégias de açãa.

A  Saúde  foi  definida  como  serviços  e  atividades  essenciais  com  suas  ações  continuadas  em  saúde,
estabe!eeem qus sejam serv-±ço§ pÉbfims ê afi\Édades essenciais aqueiÊs indispensáveis ao aiendimenío das
necessidades inadiáveis da mm#nidade, assim mnsideradQs aq±!e!es quef se não aler}didQs, eo!ecam em
perigo a sob?evivêRcia, a saÉde cÜ a segurança da popÜEação e ã{erHiiffieRSo à pcpü!ação.

Patia coníratar, a AdmÉnÉstração de¥e següir tim ptiücesso de Íic#ação, Essa FegEia é a flegra gera!, que
impõe  a  Eea#zação  de.  ±±g=±  píocedjme#i©  de  ccH±peíiçãe  entFe  es  Énisressados  em  cek!brar  a  a¥ença,
garafltiHdoihejgüa[dadede{ía{affientôeie¥afldoàse!eçãodcmel#oraifiürdapFoposta.

3.        "FÜHDÃHEN"çÃÜLEeÊL E FORHÃL|DABE EüffiT. ¥2, LEI No i4.Í33#Ü2f.
Ãs  ob#âs,   serüiços=  coffipiías  e  a!iefiações  #as  coriÊraíaçôes  das  enffiades  pübücas   següem

obrigatoriamente um regjme regulamentado por Lei.

0 fündamento  principai  qüe  Íeza  por  esta  iniciativa  é  o Ãft.  37,  inciso  XXI,  da  Constffliçãü  da
RepÉbFm Federai d® BfiasÉi` de igsg, no qüai deiemina que devem ocorreF por meio de iieííações.

Â !iffiaçãS ffi 3 ffieic ef=eeFi±?adô pe£a Adrffiinisiraçãç Púb!i€a, paía icffiaí É®fiômÉca a pãr{é#c de
mteflessados  em  procedimemos que visa suprir as  necessidades dos Órgãüs  püb#cos  acenca  dos sewiços
disponibi!.Ezados  pür pe§soas #sicas e/oÜ pes§oa§ jürffiicas nos  campo§ merEadoiógicos  nacionaí, ü.stFital,
estaduais e municipajs, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa nas contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o ari. 37, inciso XXÍ da CRFB/i988, Í.n veíbj.s:
"Ãri. 37, A administraçã® púb#ca di¥eãa e ÉnÉiFeÊ@ de qigaüüeí dos PüÉefies da União, dcs Est@dcs,

dc  DÉ§ffic  Fédega!  e  d®8  Mür!Ícápies  SbedeseFá aos  prií!eípi©s  de  !ega#dade,  Ímpess¢a#dade,
"ralidade,   pub#cidade   e   eficÊência  e,  também,  a©   següií!€e:   (Reclação   dacla   pe'ia   Emencia
Constítuc}cjna!  nQ  19.  de  1998):

XXI - ressa]vados os casos especificados na iegislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão coftúatados meúiame pro3essü de !icitação pübãca qüe assegffle Úüak±ade de condSões a
todos  os  concomentes,  com  cíâusuías  que  estabeíeçam  obrigações  de  pagamen{o,  manfidas  as
co;qdições  efeti¥as  da  p"sta,  ptos termos  da Fei,  ®  qüaE  somen# pem#irã  as  exgências  de
quaHficação  têcrica  e  econõmica  indispensãveís  â  garamia  do  cumprimento  das  obrigações.
(Reguiamento)".

Para con{ãaÉr, a Adffikiis#açã® de¥e seguÉ tím pFí3cessS de ffii±açãe. Essa ¥egra, é a fegra geral que

®     Praça,Melquiades Bemardo,1 -Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
CNPJ/MF: 10.131.076/00Ô1 -00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250718151413.pdf

assinado por: idU
ser 433



GOVERNO    DO    POVO

impõe  a  realização  de  um  proceciimento  de  competição  entre  os  interessados

gara"indoihe iguaidast de Íraiamento e !evando à sek=ção do auior da proposíaa
emcelebrara#

Como se vê, rite§igefltememe o Leg§siador Üe§saí¥ou as ftipõteses em que o pTocesso Eic#atório,=- Põr
diversas razões poderia não se mostrar viãvel.

Todavia, essa obrigação não é absofuta. Licitação se faz, obvíamente, quando é possível fazê-la. Há
casos  de  urgência  e  sua  efetivação  é  iwiável,  inócua,  impossiveí.  En{Fetanto  há  requistções  que  por
caract£risticas espeçiÊcas tcmam-se impossíveis ou jnviávejs as !jcitações nos hâmiti5s usuajsf Na ocorrência
de [jci{ações  Ínviáveis oü  impcssíveís  a  [ei  previü  exceções  ás  Fegras,  as  Dispensas  de  Licitações  e  a
ffiexSbi!idade  de  #ri5çãc.  Na  DispensaÉ  effibcíâ  seja  viátFel  a  Tea!izaçãg  üg  5eriamí±,  a€o!himenio  de
propostas.  A  inexigibíiidade  em  viriude  do  seu  objeto  que julga  inriãvel  a  fomiafização  do  procedimento
Bcita±Óriü usüaj, as§im, nã3 o fazeí por cÊrcüHstâmiãs objetivas.

Â norma esfiütia HS "+ 37, Írtciso XX{ dã CRFBÍ4988, gegü!affleffãaffi` Lna to€Trta da Lei Fed§rai n.
14.133/202i  e  suas  aiterações  posteriores,  que  estabeiece  normas  gerais  para  neaiização  de  iicitações  e
con{ratos, estabek5cendo ainda, de acondo com o pfiescffio na primeira pafte do iexio constante do inciso Xxl,
Ati 37f e ffi Lei Federa! n° 14133/2fi21, 9s ffisos que po§sibüitam a DÉpensa de L!citação ou os casos em
que süa eoncomência se ioma !nexigive!.

Na comratação sm üeia, Íocaçã© de jmÉvei, configüra a i"Éãbffidade de rea{kar Üma iic#ação, pois
não se £b[eia a Égica de sua #eatização4

Nesta  trilha,  a  Administração  Pública,  visando  satisfazer seus  interessest  bem  como  observando
condições iHerefltes à ftjnção deseffipeHhada, e, de§de qüe seü ¥aiõr stia eompatívei com os praticados no
mercado, pederá eíéü¥ar ® prQcôdimütc para coz}tra±açãQr

Desta forma, ainda necessário o cumprimento de formalidades estabelecidas no Ari.  72 do mesmo
dip!oma  ]ega!  (Lei  Fsdera!  n°  i4.133/2Q2í},  eomo  condição  pa=a  a  efEGácia  do  PrQcesso  Adminktrativo
correspondenlô, pas<saffiSs a ¥eriFEcação # €e#formídade.

Entretanto+ há requjsições qHe pcr earacteH'sticas específicas tomam-se jmpos§ívejs ou inviáveis as
licitações n®s tiâmi{es üsffiis. Na ocerrémcia de #citações Énvíáveís ou impcssiveis a lei pneviü exoeções às
iregras,  as  DÍ3pensas  riÊ. Licítações e  a  lí3exéib#Édade de  ffi#ãçãçL  Tíasa-sÊ dg  ceftame  rea#zadô `scb

obediência ao estabe]ecido no ar{igo 72, üa Lei FedeTaf n.14.133j202í.

Ari.  72.  0  pFo¢esso  de  €cntffitação direta,  qüe  comp=eende  Q§  casos  de  jnexigib#§dade  e  de
dispensa#e,JÉátação,devê£ássrjnsmídQcomosssgüiníesdgç#ffientgs;

1 - documento de formalização de demanda e,  se for o caso, estudo Êêcnico preliminar, anátise de
riscos, te£mc de FeísFénóia, p?çSeÉo básko oÜ pEçjeto execuijvc;

# -es#mati¥a dÊ despesa, que de¥e£á ser ca!Gtj!ada na fo!ma sstabelecjda " art. 23 desta Lel;

üi  -  parecer jurid!co  e  pareceres  técnicos,  se  for  o  caso,  que  demonstrem  o  atendimento  dos
feqüÉüüsex-Üidcs;

!V - demnsíBçãc da £ompa#bíüade da piÊ¥jsãg de reeL±rsos oíçamenÉrios mm Q cQmpromjsso a
serassümido;

V - ccmpü®¥ação de qüe c mfiffatadc pfeenffie Ôs Feqüi`sitos de habül#ação e qüaiificação mirima
necessària;

m - razão da escoffia do m"atado;

VÊ§-jüsfiffifi¥adepreç®;

V!±± - aütQrização da aüÉoridade compe{en{e.

A Administração, após a verificação dos pressupostos deve escoiher, para contratação direta {desde

que  possüa  dotação  ÜFçamen{ãria}t  eHgcutan[e  que  possua  capacídade  juridica  e  regu]aridade  fisca[  e
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preencha  os  requisitos  de  capacidade  técnica  e  econômico-financeira  compatíveis

c)ft

comasexíg©nfflo
objeto a execL!iar.  ÂpresenÊar-se-á a razão da escoma do  prestador de servjço,  pedendo ser qup a:g#ns
¥ak}reg Éam sacrififfidos ®m pro! de outros.

Assim, uma conlratação direta, nesse caso, poderá afastar .a necessidade de outra contratação, via
]icitaçãc,  se  o  obje{o  for  {tialmerie  satisié#o  deTÉFQ  do  prazo  preristo.  A  AdministraçãG  efefivaria  a
contrataçãe dipeta dS o#stE} a ser eK:ecbr±ado, FeffieÉendc c Festaüig a Üma €entrataçãc pcst©ricf5 preeedida de
licftação fomai. Traía-se, pois, de manffestação do princípio da proporcionaiidade. (JUSTEN F]LHO, 2002).

Besse modo, a hipó±ese {ratada apresen±a-se como um dos casos em que a administFação pode (e
deve} eístjvameí#e dispefisaf " a iítgKÉÍve! Õ prccessc #rita±éris] riea3izar¥dc a cffitrãÊãção direta para não
ocasionar  prejuizos,  porquanto  se  depara  com  a  necessidade  inadiãvel  de  contratação  de  empresa  para
prestação de servjços de assessoria g consu#oria advocatícía paffi a Secretaria de Adffiiristração,

Cümc  sabÉtic,  a  çsg=a  fia AÉffiífiistrãçãS Púbü5a é  qiíe  Ê§ ccfi#ffições de  Úbfias e  serviçüs,  as
alienações, bem como as aquisições de bens,  sejam procedidas de processos iicitatórios,  em  consonãncia
com o aft. 37, XX!, da CF/88, e com o eaput do aft. 51 da Lei n° 14. i33/21, Í.f? vefibí'S:

ffi.  5É.  RessãhãdG ci díspüstü  ns  inciso  V`  do  eg!pÜÊ do  ar{.  74  desta  Lei,  ã ÊÜcãção  de  kffiÉvejs
deverá ser precedjda de fititação e avafiação pFévia do bem, do seu estado de conservação, dos
et±si5s ds adapÉãções e dê ãrãzü de ãffícTtizaçãõ dc§ mffimentúg üe€Êssãrios.

Â regra é a r£a±ização de tici£ação par:a lDsação de iínóveí§¢ Contudof a Admínistração deverá üptar
peLa  inexigib#idade  nos casos  em  qüe o  imóve!  a  ser lccado pcssüa €a?atieristicas como  insta!ações  e
!oca#zaçãü, fleüessãFia süã eseo!ha, Êsg¥f"ffie rEÜ ar{. Afi. 74, iHciãS V e § 50, da Lgi -Fgdgiiai n° É4.133r de 01
de  abrii  de  2021,  Decreto  Municipai  n® 04,  de  04.Oi.2Ü24,  e  demais  normas  regu[amentares  aplicáveis  à
espécie e pe}os preceffos dg DiFeíio Púb[ico.

#Ãfi74.É£nexú'FÜôiaücíÊãçãoqüanti®Ê"ÍáveÉã£ompeü.Çãs,emespec!-aÊftos€asQsde:

l-I-..];

F!-í.-];

V - aquisição oÜ iócaçãc de  imôü} GÉas cara£teríst.cas de  instaiações e de }oca!ização tomem
necessária süa e§£o]ha."

§5°À!asec#kaÉçõescefflLÉüfidame#ft>rH}ricisc¥de€aÊütdestgaítigç,de¥emssrcbser¥adõscs
següintes requÊsãfts:

I - avaiiação pflétia do bem, do seü estado de conservação, dos custos de adaptações] qüando
irHp¥esgfflíveÉ ãs fie¢ess±dãdes de tffiçãõ, e Éc ?r:azc de aEr!oriÉaçãú üos ifivgsfflgmos;

ffi - eerii#caçãc Úa inexisÉênc.Ha de imóve'B p"fts vagos e dispa!t€vei¢s qüe aíendam ao obÉ{o;

if ! - Íüstificativa§ que demonsüem a srigüiaridade do Ímóve! a §er compFadc oÜ locado pe!a
Administração e que evidencjem vantagem para e!a.

Ressa±te-sej  m er3€anio,  q±±e a contratação  direÉ não signffica o descumprimento dos  prinejpios
in{rinsecos  que  orientam  a  atuaçãc  administrativa,   p®is  o  gestor  püb!ico  está  obrigado  a  seguir  um

prúcsdiffiÊnÊB  âcffiiffistiÊüvc  deigrffiiffiadc,  Soffi  êff[üffi  dê  assegü#ff a  pfevãÉência  ffis  prinGÉpíos juridicõs
explícitos  e  implícitos  constantes  no  Tex{o  Constitucionai,  bem  como,  no  art.  5°,  capuf,  da  Lei  Federaí  n.
14,133/2021.

Êffi:riíõ  emüena  a  Fe§ffi  gerai  pãffi  se  cGfiira[ar com  a  ffiffiiflisüção  PúbÊiea  exija  ao  pretenso
contra{ante  submeter-se  à  realização  de  licitação,  a  própria  Léi  Federaí  n°  14.133/2021,  traz  algumas
hipõtese§r em ca§os excepciüflai§, em qüe não é necessária a rea!ização do procedimentü !ici-iatóriü para a
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contratação com a Administração Pública. Tratam-se dos casos de dispensa de licitação e de lne

o43

de {icitação já mencbnados anteriormente.                                                                                                                ¢,

No en±aft{o,  é imporiante §a#gníar qüe a  princi-paí caratieristica da  inexigíbilídade de #c#àçãb é  a
inviabj]idac!e de competição, nos termos do capuí do ari. 74 da Lej n° 14.133/21.

Assím.  a contratação ora so!ícitada e pretendida partiu de soíicitação feita pela Secretaria Munícípal
de Saúde, por meio de Docümentü de FOFmaiização de Demanda-DFD, e possui autorização da Autoridade
Competentej  com  DecLaração  de  que  a  Prefeimra  Mmiçipal  de  Bpejão/PE  não  dispõe  de  imáveJ  para
instalação da  Fafflácia  Básica  Cen{ra{ e do  Depõs#o  nes{e  mLinicípío,  sendo dessa forma  necessária  a
devida !ecaçãc, visa#dü gaFaffür a cÇHtiffiüidade dos serviçes pres±ãdos à popü!ação em gefa± qüg precisam
dos atendimentos rea!izados por aqueia Farmácia Centrai.

Com efeito, a hipó±ese de inexigib#idade de !iciiação não iêm o condão de atribuir ao Administrador
Públícü iFüesÊFfiÉÍ ffiH5fdade pa#a qüé pÜ§sã, a seü tãlafi£e,  eviíar c pFüüssc #ti{ãtÉrio, pÜÉs a iegra é ií€i{ãr,
sendo  as  exceções  previstas  em  lei.  Caso  contrário,  não  teria  que  se  faiar  em  impessoalidade,   nem
moralidade, já qüe o gestor púb!bo ieria amp!a #berdade para seleck}nar a ptioposta que ele quisesse.

EXÉst-gm sffiÉações pecü#ares Ég¥± qüg a ÃdffiíflÉsffãçãc §g píügffima paüa a cüfflaíação vía !igiíãção,
mas fatores aiheios à sua vontade a impede, uma vez que o principio da continuidade dos serviços públicos
impede a paraíísação dos sewiços ac aíendimenfo administrãivo g dÊ ggs{ão.

Assiffi, com esieio no preceiio iegãi vincHíado nos iemos do Ari, Ãr{. 74, inc5so V e § 5S, c/8 ari. 51,
da  Lei  Federal  n°  14.133,  de  01  de  abril  de  2021,  Decreto  Municipal  n°  04,  de  04.01.2024±  e  alterações

posterionés,  ap#eando-se,  supLe{ivametiie  os  princ£pios  da  Teoria  Geral  dos  Confiatos  e  Dispcsições  do
Di[e#c PÉb#ce, 8 Administração iança mãc de üma premQgaüva qüe a !ei segu*amente jhe asstst£T pa*a s#prir
de imediato a demanda para !ocar imóüei essencial para Administração.

DOFavanie,  a  dissefiação  aceFea  do  hstitüto da  inexSbi#dade  de  iicitação,  tendo  sempre  como
paFâffieffüs Ss priffiípkffi dã ffiõFaiidãdg g küessoã#daúg nã ãíffãçãc da Adminístíaçãe Púffiüa. Percebe-se,
pois, que o interesse púb]ico sempre deve estar presente na inexigibi!idade de licitações, o que não significa
sobrepor esse ao princípio üa isonomía.

Cffi tiêiíü, ã ftípé&e§e tie iHêxÊffiffiÉtiãde üe §i##ãçãú fiãS égffi Ü cüftdãü de a±ffiuEF ãü Âffffiiftístrãdoí
Púbiico imestrito Tiberdade para que possa,  a seu talante,  evitar o processo licitatón`o,  pois a  regra é  licitar,
sendo  as  exGeções  pfevistas  em  Eeí.  Caso  conüãrio,  não  {eria  qüe  se  fa!ar  em  impessoaffiade]  nem
moraüdade,jáqueogesiorpúblicoieriaamp!aljberdadepa£aselegíanarapmposÊqueelequisesse.

Desta forma,  ainda necessário o cumprimento de foma[idades estabelecidas no Art.  72 do mesmo
dipioma  legai  {Lei  Federia!  n°  14.i33#821},  como  condição  para  a  ef!càcia  do  Processo  Àdministrativo
cmespGnden{e.

Passamos a verificação do ar{. 723 inciso 11, da Lei Federal n.  14.133/2021.

4.         BÃ JüST[F±CATNA ESTEffiÃTi¥A DE DESPESA -ÃRT.?2, II.

0 quantitaiivo iói estabe!ecido considerando que Secreiaria Muricmal de Safide - FMS não possui
imóvd disponi*s pa?Ê êsis F!m, asgiffi sendo, büscourisg tj¥n pFédk} pa#icü]ar vocacienadS para tal intujto,
tendo este uma Ótima locaiização e acessibilidade, isto é, o qüe facilita o acesso da popü{ação aos trabalhos
prestados peta SecfieÊaria ffiunieipai de Saffie aíravés de suas aãividades essenciais,

Na  ccntrataçã3  Êffi epígrffíé3  ¥er#[coÜ€e qüe  há  fiecessidarie de rea!izaf  pgsqüísa  de  preços  -
atravês da equipe da Comis§ão de Avaiiação,  devido ã natmeza do objeto,  Buscando averiguar os valores

praücados na Sidade -Zona Ufbafla, eom base nos custos para execüçãü do objsto da contratação em tela,
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obtidos mediante Laudo de Avaliação de Locação de lmóvel Urbano, Lei Federal n° 14.133/2021,
referência consk]erado no Laudo flea!izada§, doco anexo nos auios.

o+Í

Ássím,  o  ar±,  72,  inéiso  #,  de{ermina  à  AdmÉnÉtração  PúbHca  a  íeãtização  de  pesquisas  de
preços/mercado para estimar a despesa, seia no processo admjnjstrativo de contraiação diretas seguindo os
mesmos parâmetros geraÉs üt#izadGs paFa a realização de pesqüisa de preços fei{a no boj.o das ±icítações.
Ressal±a+se qüe ®  preço fia coflÊraÊaçã® diFeta  apFg§e#!a  reqüi§fiS obje±i¥o de e§co!ha  nas contrstações,
especiaimente, através de inexigibi#dade ou Dispensa de LÍcftação.

0 laudo de avalíação apnesentad® peio se£or de competenie anexa nos aü±os, conforme preço de
referêflcia  mn§ideradü  ffi  pesqüisã  fteãiizãda  pe!a  Comissãü  dg  Atia#ãçãS,  Êoflfsgmg  fggistflo  #g  !aüdo.
Resultante da pesquisa apresentada serã considerado como va[or máximo admiss`rve3 para a contratação.

!

Ü#E DEMEB]DA ',
PREÇQ

¥EÊFç#Ü¥#RbsEDESCRiçÀO MENSALDEREFERÊN£LA

1

Constitui  Obieto  a  Locação  de  01   {um}   Imóvel,  na  Zona

#Ê§ 12 R$ 2.",$0 R$  24Ê00,ffi

Urbana  para  sediar  as  ÊnsÉÊações  da  Famãcia  Centiia!
Municipa! e do Depósfto destinados a a{ender as demandas
da Uffiade Atiminisüativa da SecFstaria + Fündo MmtcipaÊ
de Saúde- FMS do Municipio de  BrejãoflJE, por um periodo
de i2 tÉoze} meses.

C preço de reFÊrêmcia  para coütFaíação coníome pficposÉc acima e docLjmeniô apFesenÊaüo pe!a
Comissão de Avaliação] anexo nos autos] qiie comprovam os valores são compatíveis com o praticado pelo
mercadc.

Estãü iFtciLÊÔ§ ím vaioF, ±odo§ cs €Ü§tôs re!acíoftadõs à Fea!Êzação dos §erviços#ocação, qLffi estarão
a  c`argo  da  contratadaS  tomada  como  parâmetro  os  preços  de  mercado  de  mesma  natureza]  que  será
consideTado eamo ¥a!or máxímo adHÉssiüe! pafa a ccn±raÊàçãoF

5.        ÜA BEffloüsTRÃÇÂO.ü pRE¥H±ÃO RECÜRSGS cRçfiHEfflÃRfos -ÃH[ T2, ní.
C®nsiderando para fls d©¥idcs fiÊt§g e§pscja±mefií© em aÉer!dimenffi aS dispssic na LeÊ Comp!emeíEíaF

n° 101/2000 -Leis de Responsabiliüade Fiscal, infomado que o processo encontra-se em compaübi#dade e
adequado eom a no§sa LegisÊação ÉÃüniGipai, em especiai com o PPÃ - Piano Phtrianuai, coin a LÜÕ - Lei de
Diretrizes Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentária anua![ e assim sendo, existe previsão dos
recürsos orçamen£ári®s, paFa assegürar ® pagamenio das despesas Feíaeionadas ao objeto indÉcado acima,
consoanÉ© da disp®nibi#dade de dcÉaçãc cFçaffiêH±áíia para a ia[ f§na!idade.

As  despesas  decorrentes  da  pre§ente  contra[ação  ocoírerão  à  conta  de  recLirsos  especifiGos
consünados no Onçamenáô da Pí:eíeHuffi MmÊcipai Brejã®.

6.        BA €®nnpRC¥fiçÃC BE #fflffiçÃC E ÊÜAiíFH:fiçÃ0* ÃRTt ¥2r ¥.
#los píecedÉmenáes  admiRÍ§iffitiffis para ccníffa±açãcg  a AdmÉristaçâo {em o dever de \rerific@r os

requisitos de habilitação estabe]eciüos no Art. 62, da Lei n. í4.í33/2021.
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Conforme consta pretensão de !ocação com  pessoa física, os documentos foram entreg

oi6

que as declarações exigidas apresentam validas dentro do  prazo de cadastro,  Os documentos da  licitantç
atendem   às   condições  de  pariicipação   no   certame,   conforme  previsto   nos   arts.   62   a   70,  `da-+eíp`dfi°
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pariicipação no ceriame ou a futura
contratação.

7.          DA RAZÃO DA ESCOLHÂ DO CONTRATADO -ART. 72, VI.

Quanto ao pressuposto referido no art. 72, inciso Vl, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, com relação
à  razão de  escolha  de deteminado fomecedor ou  prestador de  sewiços,  há  casos  em  que  o  interesse
público se relaciona com o desempenho propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribui-
lhe um destaque,  mas de obter os préstimos de um profissional ou empresa ou locador para atender certa
necessidade  pública  tomando-se  inviáve]  a  se!eção,  eis  que  haverá  critério  objetivo  de  julgamento,  daí
caracterizando a inviabilidade da competição,

Neste diapasão, a administração pública3 norieada pelos Princípios Constitucionais - art. 37 e ari. 5°,
da  Lei  n°  14.133/2021,  Capuí,  da  Legalidade,  Impessoalidade,  Mora!idade,  PubliGidade  e  Eficiência,  tem  a
obrigação de fundamentar os motivos dessa escolha.

Assim, a contratação do respectivo particular resul{ou em uma avaliação da necessidade pública, da
identidade e das condições proposta peio particular, sendo realkado segundo os critérios da razoabilidade.
Verificou-se esta Municipalidade que a referida contratação é relevante para atender de forma indispensável o
aspecto da instalação da farmácia básica central e do depósi{o.

Conforme andamento das vias iegais, no presente caso, informa o Agente de Contratação, e a quem
possa de direito,  no que diz respei{o a me!hor satisfação do objetivo da solicitação constado  nos autos,  o
seguinte:

1.           Saliente-se que o mesmo apresentou habilitação/documen{ação relativa a sua regularidade e,
ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação,  ressalvados a exigência, atendimento desta
forma da Lei Federal n° 14.133/2021.

2.  A necessidade da justifioativa c!o preço decorre dos  princípios da  motivação,  da economicidade,
legalidade, legitimidade,  pnoporcionaiidade e razoabilidade,  bem como da imperiosa necessidade de se bem
atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

3.  Ainda  sobrie o assunto,  verificou-se que,  além  dos  aspectos  mencionados  acima,  a  Gestora  do
Fundo  Municipal  de  Saúde  do  Municipio  de  Brejão/PE,  resguardou  o  critério  da  avaliação  da  comissão
designada em apresentar o preço de mercado atual, e que realmente atende às necessidades do objeto ora
em análise, visando à observância legal do princípio da economicidade e da vantajosidade.

Desta forma, a Razão da Escolha do imóvel localizado na Rua Bachanel Francisco Pereira Lopes,
Bairro:  Centro,   s/n,   Cidade:   Biejão,   Estado:   Pemambuco,   CEP.:   55.325-000,   ocorreu   pelo  fato  deste,
apresentar área  {otal  construída de  71,78  m2,  a  localização  privílegiada  com  a  rua  asfaltada,  meio fio  com
escoamento   sem   possibilidade  de   a!agamento,   área   residencial   e   comercial,   boa   iluminação   natura!,
ven{ilação e acessibilidade, estando em bom estado de conservação.

Diante de tais fatos, é que levaram à escolha para contratação pretendida que poderá ser firmada da
Sra. MARIA BEATRIZ SOUT0 SILVA, brasileira, residente e domiciiiado na Cohab 8, n° 104, Centro, CEP.:
55.325-000, Brejão/PE, inscrita na CPFMF sob o n.120.101.554-59, e Cl/RG sob o n° 9.423.817 -SDS/PE.

0 que  possibi!ita  a  ce!ebração de  contrato  de  natureza  singular do  imóvel,  nos termos  do Ari.  74,
inciso V e § 5°, c/c art. 51, da Lei Federal n° 14.133, de 01  de abril de 2021, Deere{o Municipal n° 04, de
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04,01.2024, e demais normas aplicadas à espécie, aplicando-se, supletivamente os prinG
Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público, a licitação é inexigivel.

A  necessidade  da  justificativa  do  preço  decorre  dos  principios  da  motivação,  da  economicidade,
legalidade,  legitimidade,  proporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da  imperiosa  necessidade  de  bem
atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

8.         I)AJUSTIFICÃTEVA DO PREç0-ART, 72,Vll

No processo em epígrafe, verificou-se haver necessidade de elaborar uma Laudo Técnico com valor
de mercado, e apresentado a Administração, o critério do menor preço de mercado deve presidir a escolha do
adjudjcatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo e juntar aos autos do respectivo processo.

Tendo em vista, que houve uma prévia pesquisa de mercado, realizada pela Comissão de Avaliação
devidamente  designada,  através  de  Laudo  Técnico  de  Avaliação  do  lmóvel,  acostado  aos  autos,  o  que
permite inferir que o preço se encontra compatível com a realidade de mercado loca].

Em  relação  ao  preço,  verifica-se  que  o  mesmo  está  conforme  a  realidade  estabelecida  no  Laudo
Técníco, sem aplicação de reajuste ao referido valor, sem qualquer afronta à lei de regência dos ceriames
licitatórios, Lei Federal n° 14.133/2021.

Atentando para o principio da economicidade voltamos a verificação do valor, o que nos mostra uma
contratação  compatível  do  ponto  de  vista  cus{o/benefício,  dentro  do  objeto  de  interesse,  comprovando  a
garantia de resultados eficientes e econômicos e de procedimento.

Marçal Justen Filho, no tocante ao princípio da economicidade assim afirma:
a...Não basta honestidade e boas intenções para validação de atos administrativos. A economicidade

impõe adoção da solução majs corweniente e efiGíente sob o ponto de vkta da gestão dos recursos

públicos". (Justen Filho, 1998, p.66).

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertiriente a contratação direta,
via  inexigibilidade de licitação.  0 va]or estabelecido para locação do imóvel,  vejamos o preço proposto pe]a
licitante:

DESCRIÇÃ0
UND DEMED]DA

QTDE
PREç0 PREÇO TOTALDEREFERÊNC]ARS

MENSAL DEREFERÊNCIA

1

Constitui  Objeto  a  Locação  de  01   (um)  Imóvel,  na  Zona  Urbana

MÊs 12 R$  2.000,00 R$   24_000,00
para  sediar  as  instalações  da  Farmácia  Central  Municipal  e  do
Depósito    destinados    a    atender    as    demandas    da    Unidade
Administrativa da Secretaria - Fundo Municipal de Saúde- FMS do
Municipio de Brejão/PE, por um periodo de 12 (doze) meses.

Justificado o preço, que demonstra, sem maiores aprofundamentos, que o valor está adequado ao
apresentado a Administração e demonstra notadamente considerando-se o Laudo Técnico em apenso aos
au{os. Entendendo estarem presentes todos os requisitos para a contratação pretendida, submetemos esses
esclarecimentos.
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9.           DA SENGÜLARIDADE D0 IMOVEL -ÀRT. 74, § 5°, l]]

Conforme  se  depreende da  análise  do  caso  em  tela,  a  escolha  do  imóvel  se fundàm`enta- ém  sua
singularidade  na  sede  do  município,  atenderá  ao  interesse  para  ações  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,
uma vez que outras opções não se mostraram adequadas às necessidades específicas do Óngão.

Na  singularidade  vez  que  o  imóvel  atende  nas  suas  caracteristicas  de  instalações,  localização,
acessibilidade,  inviável  definir critérios  objetivos  de  comparação  com  outros  imóveís  localizado  na  mesma
região/centro,  estando de acordo com o  interesse  público,  tanto  no que se  refere às atividades precipuas,

quanto  à compatibilidade do  preço exigido  pelo  mercado,  dessa forma,  se  reconhecida à  singularidade  do
imóvel para sua locação. Vejamos, ainda, o que dispõe na Lei n° 14/133/2021, em seu art. 74, inciso V, § 5°,
m

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviàvel a competição, em especia! nos casos de:

§ 5° Nas contratações com ft]ndamento no inciso V do capu{ deste artigo, devem ser observados os
seguintes requisitos:

1 -[...];

11 -[...];

111  -  justificativas  que  demonsftem  a  singularidade  do  imóvel  a  ser  comprado  ou  locado  pela
Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Em  se tratando  deste  aspecto,  o  Parecer Técnico  de Avaliação do  lmóvel  que  compõe  os  autos
demonstra  a  não  necessidade  de  custos  com  reforma  e adaptações  e  ainda,  embora  se  trate  de  imóvel
aparentemente comum, a localização do imóvel é favorável ao desenvolvimento das atividades finalisticas a

que lhe é proposta.

0 imóvel em questão é o que melhor atende e será ex±remamente útil para Administração Pública,

por §er o mais adequado/necessário,  relacionadas à localização,  área útil disponive!, acessibilidade e ainda
sem Ônus para  adequação/reparação do imóvel o que torna inviável  a competição com os demais  imóveis,
conforme  demonstrado   no   Laudo   Técnico,   acostado  aos   autos.   Levando   todos   esses   aspectos   em
consideração  a  escolha  recaiu  em  favor do  imõvel  da  Sra.  MARIA  BEATRIZ  SOUTO  SILVA,  inscrita  na
CPFMF  sob  o  n.  120,101.554-59,  situado  na  Rua  Bacharel  Francisco  Pereira  Lopes,  Baimo:  Centro,  s/n,
Cidade:  Brejão,  Estado:  Pemambuco,  CEP.:  55.325-000,  pois  possui  espaço  e  localização  adequados,  e
apresentou preço de mercado - proposta a esta Administração.

10.        DACONCLUSÃO

A  inexigibilidade  de  licitação  somente  será  admissivel  se  a  contratação  direta  for  meio  hábi[  e
suficiente para debe!á-lo. Nesse sentido, nasce à obrigação da Administração compor o nexo de causalidade
entre a contratação pretendida e a supressão do risco de prejuizos na prestação de serviços a população.

Como  dito  acima,  a  contratação  neste  caso  necessita  de  prévia  justificativa  acerca  da  plena
viabilidade do meio pretendido para atendimento da necessidade púbiica. A Administração deve proceder à
solução compativel com a real necessidade qiie conduz à contratação.

Com efeito, a hipótese de inexigibilidade de licitação não tem o condão de atribuir ao Administrador
Público irrestrito  libendade para que  possa,  a  seu talante,  evitar o processo licitatório,  pois a  regra  é  !icitar,
sendo  as  exceçõe§  previstas  em  lei.  Caso  contrário,   não  teria  que  se  falar  em   impessoalidade,   nem
moralidade, já que o gestor público teria ampla liberdade para selecionar a pnoposta que ele quisesse.

0 pagamento deverá ser realizado de acordo com o contrato.
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Em  relação  aos  preços  e  documen{ação,  verifica-se  que  os  mesmos  estão  regista

oi8
##dos'

podendo a Adminjstração  conforme  sua  necessidade  contratar sem  qualquer afronta  à  lei  de  regência"
certames licitatórios.

dos

Portanto,   é  possivel  concluir  que  dentro  das  caracteristicas  desejadas,   sem  qualquer  escolha
arbitrária, entendendo a inexigibilidade de licitação é o meio para a contra{ação ora citado7 dentro de critérios
objetivos, e ainda assim obtendo um preço de razoável a ser desembolsado pela Administração.

Desta foma, o !ocador apresentou preço e documentação,  neste processo  para a  contratação dos
serviços objeto do presente ceriame. Registra~se o va[or apresentado pela locadora:

1.           MARIA  BEATRIZ  SOUTO  SILVA,  brasileira,  residente  e  domiciliado  na  Cohab  8,  n°  104,
Centro,   CEP.:  55.325-000,   Brejão/PE,   inscrita  na  CPFMF  sob  o  n.   120.101.554-59,  e  Cl/RG  sob  o  n°
9.423.817 -SDS/PE.

2.           O  valor apresentado  na  proposta  de  preços  da  licitante  o  valor global  é  de  R$  24.000,00

(vinte e quatro mil reais}.

Justificado  os  preços  constantes  no  Laudo  de Avaliação  do  lmóvel,  que  demonstra  sem  maiores
aprofundamentos, que o valor está adequado ao apresentado a Admínistração e qiie o valor se encontra no
preço de mercado, apenso aos autos.

Como se sabe, o objetivo dos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa e que
apresente  melhor  resultado  para  Administração,  e  considerando  o  caráter  excepcional  das  ressalvas  de
licitação, um dos requisitos indispensáveis à forma[ização desses ppocessos é a justificativa do preço.

Por estas razões, entende-se que a escolha da locadora para a contratação ora apresentada, assim
como o preço por ele aceito atendem aos requisitos legais aqui expostos.

Remetam-se os au{os, com objetivo de uma análise criteriosa, pela:

a)          Assessoria Juridica do Fundo Municipal de saüde do Município de Brejão/PE;

b)           Controladoria Geral do Munícípío de Brejão/PE.

Acostado toda a documentação que instruem o presente procedimento.

Assim,  com fundamen{o no Aft.  74,  inciso V e § 5°,  c/c art.  51,  da Lei  Federal  n°  14.133, de 01  de
abril de 2021,  Decreto Municipal n° 04, de 04,01.2024, e demais normas aplicadas à espécie, aplicando-se,
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público.

Este Agente de Contratação apresenta a presente justificativa para análise e demais considerações
que por ventura se fizerem necessárias.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar o referido imóvel, relawamente à locação para
instalar famácia básica central e depósito, em questão, é decisão dis¢ricionária da Autoridade Superior
optar pela contratação ou não.

Depariamento de Licitações e Contratos
Bnejão/PE, em 16 de maio de 2025.

®     PraçaMelquiades Bemardo,1 -Centro | 55,325-000 | Brejão-PE.
CNPJ/MF:  10.131.076/0001-00
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